
  
 
 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PREGÃO ELETRÔNICO 001/2024 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE REGISTRO, com sede na Rua José Antônio de 

Campos, 250 – Centro – Cidade de Registro/SP – CEP 11900-000, inscrita no 

CNPJ/MF sob o nº 45.685.872/0001-79 neste ato representada pelo Excelentíssimo 

Prefeito Municipal, Senhor NILTON JOSÉ HIROTA DA SILVA, brasileiro, separado-

união estável, portador do RG. nº 8.862.746-9 – SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 

037.710.138-95, residente e domiciliado à Rua dos Rouxinóis, 157 – Jardim Hatori I, 

neste Município e Comarca de Registro, Estado de São Paulo, doravante denominado 

ÓGÃO GERENCIADOR, e a empresa CÉSAR SISTEMAS CONSTRUTIVOS LTDA 

com sede à Avenida Maria Elias Lisboa Santos com Av. Tanner De Melo, QD 8, Lote 

14 – Parque Industrial – cidade de Goiania/GO, inscrita no CNPJ sob o número 

08.404.654/0001-92, neste ato representada pelo seu Diretor Presidente Sr. MÁRIO 

CÉSAR DE PAIVA inscrito no CPF sob o número 233.576.651-15 doravante 

denominado DETENTOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS (P.E 001/2024), 

considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, 

para REGISTRO DE PREÇOS nº 001/2024, processo administrativo n.º 001/2024, 

RESOLVE registrar os preços da  empresa indicada e qualificada nesta ATA, de 

acordo com a classificação por ela alcançada e na  quantidade  cotada, atendendo as 

condições previstas no Edital de licitação P.E 001/2024, sujeitando-se as partes às 

normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 3.502/2023, 

e em conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para contratações futuras 

e de forma parcelada, de empresa especializada para o fornecimento de Equipamento 

Construtivo de Rápida Implantação (ECRI) pré-fabricados, acessórios para melhoria 

de desempenho, mobilização, montagem e comissionamento, com fornecimento de 

material e mão de obra, pelo período de 12 (doze) meses, para atender a Diretoria 

Geral de Educação e ou outras unidades desta Prefeitura, conforme exigências 

estabelecidas neste edital, Termo de Referência e anexos, que é parte integrante 

desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, 

independentemente de transcrição. 

 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e 

máximas de cada item, fornecedor e as demais condições ofertadas na proposta são 

as que seguem:  

2.2.  



  
 
 
 

LOTE 1 - Equipamento e Material Permanente / Serviços 

ITEM DESCRIÇÃO: QTD Valor Unit. Valor Total 

1 
Caminhão (Capacidade 
para mobilização de 01 
módulo) 

20 R$ 14.000,00 R$ 280.000,00 

2 
Carreta (Capacidade para 
mobilização de 02 módulos) 

60 R$ 17.830,00 R$ 1.069.800,00 

3 
Camioneta (Transporte 
equipe de montagem e 
equipamentos) 

10 R$ 9.000,00 R$ 90.000,00 

4 Caminhão Muck 300 R$ 500,00 R$ 150.000,00 

5 Guindaste 30 Toneladas 300 R$ 550,00 R$ 165.000,00 

6 Guindaste 60 Toneladas 300 R$ 650,00 R$ 195.000,00 

7 Guindaste 100 Toneladas 300 R$ 1.650,00 R$ 495.000,00 

8 Engenheiro 300 R$ 200,00 R$ 60.000,00 

9 Encarregado 300 R$ 50,00 R$ 15.000,00 

10 Montador 300 R$ 36,00 R$ 10.800,00 

11 
Técnico de Segurança do 
Trabalho 

300 R$ 43,00 R$ 12.900,00 

12 Ar-Condicionado 30 R$ 5.950,00 R$ 178.500,00 

13 LAVATÓRIO 30 R$ 1.300,00 R$ 39.000,00 

14 Sala Tipo Abrigo 5 R$ 103.800,00 R$ 519.000,00 

15 Sala Tipo II 10 R$ 170.000,00 R$ 1.700.000,00 

16 Sala Tipo III 30 R$ 250.000,00 R$ 7.500.000,00 

17 Sala Tipo IV 10 R$ 130.000,00 R$ 1.300.000,00 

18 Lanchonete 5 R$ 94.350,00 R$ 471.750,00 

19 Vestiário 5 R$ 188.700,00 R$ 943.500,00 

20 Recepção Envidraçada 2 R$ 320.000,00 R$ 640.000,00 

21 Banheiro Tipo II 8 R$ 124.000,00 R$ 992.000,00 

22 Banheiro Tipo III 8 R$ 128.115,00 R$ 1.024.920,00 

23 Banheiro Acessível 4 R$ 127.230,00 R$ 508.920,00 

24 Cozinha 6 R$ 269.700,00 R$ 1.618.200,00 

25 Sala de Informática 4 R$ 267.100,00 R$ 1.068.400,00 

26 Ambiente Multiuso 20 R$ 65.000,00 R$ 1.300.000,00 

27 Cobertura Individual 70 R$ 10.000,00 R$ 700.000,00 

28 Cobertura 20M 10 R$ 245.000,00 R$ 2.450.000,00 

29 Parede Grande 30 R$ 12.000,00 R$ 360.000,00 

30 Parede Pequena 30 R$ 6.500,00 R$ 195.000,00 

31 JANELA JE1 30 R$ 1.000,00 R$ 30.000,00 

32 JANELA JE2 30 R$ 1.700,00 R$ 51.000,00 

33 JANELA JE3 30 R$ 1.385,00 R$ 41.550,00 

34 JANELA JE4 30 R$ 3.485,00 R$ 104.550,00 

35 PORTA P1 30 R$ 2.500,00 R$ 75.000,00 

36 PORTA P2 30 R$ 2.600,00 R$ 78.000,00 

37 PORTA P3 30 R$ 2.650,00 R$ 79.500,00 

38 PORTA P4 30 R$ 2.900,00 R$ 87.000,00 

39 PORTA PV1 30 R$ 8.500,00 R$ 255.000,00 

40 PORTA PV2 30 R$ 16.000,00 R$ 480.000,00 

VALOR TOTAL DO LOTE R$ 27.334.290,00 

 



  
 
 
 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E  PARTICIPANTE(S) 

3.1. O órgão gerenciador será: PREFEITURA MUNICIPAL DE REGISTRO 

3.2. Além do gerenciador, não há órgãos e ou entidades públicas participantes do 

registro de preços: 

 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

4.1.  Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta 

licitação ou desta contratação direta, conforme justificativa apresentada nos estudos 

técnicos preliminares e conforme Decreto Municipal nº 3560/2023. 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

4.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de 

preços. 

 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir 

do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser 

prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que 

comprovado o preço vantajoso. 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência 

estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da 

contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, 

bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício 

financeiro. 

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a 

indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo 

órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão 

de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, 

conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no 

prazo de validade da ata de registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser 

alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes 

condições para formalização da ata de registro de preços: 



  
 
 
 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, 

5.4.2. Comprometendo-se este, a fornecer as quantidades que lhe forem solicitadas, 

sem obrigatoriedade de quantidades mínimas. Fica o Adjudicatário obrigado a 

fornecer, se a ele for solicitado, a quantidade máxima registrada.  

5.4.3. Findo o processo licitatório, a Administração Municipal não tem 

obrigatoriedade em contratar o todo, podendo contratar as quantidades que forem 

convenientes ao interesse público. 

5.4.4. Quando for o caso, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos 

licitantes ou dos fornecedores que: 

5.4.4.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 

adjudicatário, observada a classificação da licitação; e  

5.4.4.2. Mantiverem sua proposta original.  

5.4.5. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou 

dos fornecedores registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro 

de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que 

aceitarem reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles 

que mantiverem sua proposta original. 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se 

refere o item 5.4.4.2 somente será efetuada quando houver necessidade de 

contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo 

e nas condições estabelecidos no termo de referência; e 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de 

preços nas hipóteses previstas no item 8. 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado 

no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.9. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado, será 

convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 

estabelecidos no termo de referência, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das 

sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021 e no Decreto Municipal nº 3.685/2024. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 

mediante solicitação do licitante, desde que apresentada dentro do prazo, 

devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e 

disponibilizada no Sistema de Registro de Preços. 

https://leismunicipais.com.br/a1/sp/r/registro/decreto/2024/369/3685/decreto-n-3685-2024-dispoe-sobre-os-procedimentos-dos-processos-de-investigacao-preliminar-pip-e-administrativo-sancionador-pas-no-ambito-da-administracao-municipal-direta-e-indireta-aos-licitantes-e-contratados-pelas-infracoes-administrativas-praticadas-contra-a-administracao-publica-municipal?q=pip


  
 
 
 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidos no TR, e observado o disposto no item 5.7, fica facultado à 

Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na 

ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo 

primeiro classificado. 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a 

contratação nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor 

estimado e sua eventual atualização nos termos Termo de Referência, poderá: 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes remanescentes cujos preços 

foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à 

obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de 

melhor condição. 

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento 

nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada 

a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que 

devidamente justificada. 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência 

de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo 

dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência 

de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem 

a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput 

do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos 

legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre 

os preços registrados;  

6.1.3. O detentor da ata deverá apresentar requerimento perante à Prefeitura 

Municipal de Registro, através do Protocolo Online, disponível em 

https://registro.1doc.com.br/atendimento , durante a vigência da ata de registro de 

preços ou do contrato dela decorrente, acompanhado de prova inequívoca da variação 

de preços dos bens ou serviços registrados, conforme Decreto Municipal 3.560 de 

19/06/2023. 

6.1.4. Na hipótese de previsão no edital de reajustamento ou repactuação sobre os 

preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

https://registro.1doc.com.br/atendimento
https://leismunicipais.com.br/a1/sp/r/registro/decreto/2023/356/3560/decreto-n-3560-2023-regulamenta-o-sistema-de-registro-de-precos-a-que-refere-a-secao-v-capitulo-x-da-lei-federal-n-14133-2021-e-da-outras-providencias?q=14133
https://leismunicipais.com.br/a1/sp/r/registro/decreto/2023/356/3560/decreto-n-3560-2023-regulamenta-o-sistema-de-registro-de-precos-a-que-refere-a-secao-v-capitulo-x-da-lei-federal-n-14133-2021-e-da-outras-providencias?q=14133


  
 
 
 

6.1.4.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade 

e o índice previstos para a contratação. Em caso de prorrogação da vigência desta 

ata, aplica-se o índice IPCA;   

6.1.4.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, devendo para 

tanto comprovar os aumentos dos insumos e ou outros elementos que causaram o 

desequilíbrio. 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no 

mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o 

fornecedor para negociar a redução do preço registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o 

fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem 

aplicação de penalidades administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os 

fornecedores do cadastro de reserva (quando houver), na ordem de classificação, 

para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará 

os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora 

procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas 

cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos 

órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro 

de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem 

negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e 

o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao 

fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante 

comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o 

compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de 

alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a 

inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que 

inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade 

gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob 

pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 8.1, sem prejuízo das 

sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 



  
 
 
 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item 

anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem 

de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado 

o disposto no item 5.7. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora 

procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 8.4, e 

adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que 

inviabilize o preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão 

ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade 

dos valores praticados pelo mercado. 

7.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que 

tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva 

alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração 

contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS 

PREÇOS REGISTRADOS 

8.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o 

fornecedor: 

8.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

8.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo 

estabelecido pela Administração sem justificativa razoável; 

8.1.3. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

8.1.3.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do 

art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não 

ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a 

entidade gerenciadora, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do 

registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os 

efeitos da sanção. 

8.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 8.1 será 

formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os 

princípios do contraditório e da ampla defesa. 

8.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade 

gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, 

observada a ordem de classificação. 



  
 
 
 

8.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo 

gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas 

seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:  

8.4.1. Por razão de interesse público; 

8.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

8.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de 

mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado.  

9. DAS PENALIDADES 

9.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das 

penalidades estabelecidas no edital. 

9.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes 

do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço. 

9.3. O Decreto Municipal 3.685/2024 dispõe sobre os procedimentos dos 

Processos De Investigação Preliminar (PIP) E Administrativo Sancionador (PAS) no 

âmbito da Administração Municipal direta e indireta, aos licitantes e contratados pelas 

infrações administrativas praticadas contra a administração pública municipal. 

10. MATRIZ DE RISCOS: O risco do prejuízo pela entrega de produto com 

insuficiência qualitativa será exclusivo do licitante vencedor que arcará, inclusive com 

multa de 30% (trinta por cento) do valor do produto que deveria ter sido entregue com 

a qualidade prevista no edital sem prejuízo das regras qualitativas ordinariamente  

previstas nos padrões de mercado. 

10.1. A multa decorrente da insuficiência qualitativa deverá ser indicada pela 

administração pública após o recebimento provisório e antes do recebimento definitivo 

do objeto previsto no edital. 

10.2. O licitante vencedor terá o prazo de 15 (quinze) dias para, nos termos do artigo 

157, II da Lei Federal nº 14.133/2.021, apresentar defesa e/ou providenciar a troca do 

produto por outro de qualidade suficiente. 

10.3. A efetiva resolução do problema dentro do prazo de defesa do licitante 

vencedor será utilizada, obrigatoriamente, como critério de redução da pena de multa, 

observados os limites de 30% (trinta por cento) a 10% (dez por cento) sendo 

obrigatória a aplicação de multa na hipótese de entrega de produto com qualidade 

insatisfatória. 

10.4. A entrega do produto após o prazo previsto no edital equivale à deficiência 

qualitativa aplicando-se as mesmas regras anteriores, contando-se o prazo inicial de 

defesa, automaticamente, a partir do último dia da entrega do produto sem 

necessidade de notificação expressa. 

https://leismunicipais.com.br/a1/sp/r/registro/decreto/2024/369/3685/decreto-n-3685-2024-dispoe-sobre-os-procedimentos-dos-processos-de-investigacao-preliminar-pip-e-administrativo-sancionador-pas-no-ambito-da-administracao-municipal-direta-e-indireta-aos-licitantes-e-contratados-pelas-infracoes-administrativas-praticadas-contra-a-administracao-publica-municipal?q=penalidade


  
 
 
 

10.5. A notificação sobre insuficiência qualitativa tem a natureza de advertência 

para fins de registro cadastral do licitante vencedor e nos termos do artigo 60, II da 

Lei Federal nº 14.133/2.021 para fins de desempate por desempenho contratual.” 

 

11. CONDIÇÕES GERAIS 

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega 

e recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, 

penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos nesta Ata de 

Registro de Preços, Termo de Referência e Edital. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada e que, depois de lida 

e achada em ordem, vai assinada pelas partes  

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO 

12.1. Fica eleito o Foro da Comarca de REGISTRO para dirimir dúvidas ou questões oriundas da 

presente Ata de Registro de Preços. 

Registro, 11 de março de 2024. 

 


